RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO Nº 42

1. OS RECURSOS

Pedem os recorrentes que a Questão 42 da Prova de Conhecimentos Bancários seja ANULADA, porque o conteúdo não constava no edital e/ou bibliografia indicada, ou seja, o conteúdo de MULTIPLICADOR BANCÁRIO.

2. RESPOSTA

Analisando o argumento dos candidatos, responde-se que:

1. No Edital do certame, o conteúdo está incluso nos tópicos Mercado Financeiro (título do livro do Eduardo Fortuna) e Mercado Bancário. No livro de Carvalho (bibliografia indicada), é incluso em Bancos Comerciais (Cap. 16), entre outros capítulos abaixo citados.

2. A Bibliografia indicada é parte integrante do Edital. O conteúdo exigido na presente questão de número 42 encontra-se em destaque no seguinte livro e páginas:

CARVALHO, Fernando J. Cardim e outros. Economia Monetária e Financeira: Teoria e Política. 2. ed. Rio de Janeiro: Campus, 2007:

Capítulo 16 (p. 224-239) – Bancos Comerciais, em especial, item 16.3., O Sistema de Reserva Fracionária: Uma abordagem de balanço; Capítulo 1 (p.1-12) – A Moeda e o Sistema Monetário e Capítulo 2 (p. 13-25) – O Banco Central e o Sistema Monetário, em especial, p. 19 (os efeitos da política monetária são idênticos sobre o multiplicador monetário e bancário quando se trata de depósito compulsório, encaixes técnicos e Taxa SELIC).

3. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, NÃO há condições de dar provimento aos recursos dos candidatos.

RECURSOS INDEFERIDOS                                      

Celso Afonso Monteiro Pudwell

RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO 42

1. OS RECURSOS

De acordo com o gabarito oficial, apenas a assertiva I está CORRETA.

Pedem os recorrentes que a Questão 42 da Prova de Conhecimentos Bancários seja ANULADA, ou realizada TROCA de GABARITO por que:

a) A assertiva I estaria incorreta: quanto maior for o multiplicador bancário, maior seria o depósito compulsório. Haveria uma relação direta entre ambos;

b) A assertiva II estaria correta, pois quanto menor for o encaixe técnico (reservas voluntárias), menor seria o multiplicador bancário. Haveria uma relação direta entre ambos.

2. RESPOSTA

Analisando o argumento dos candidatos, responde-se que:

i) No Edital do certame, o conteúdo está incluso nos tópicos Mercado Financeiro e Mercado Bancário. A Bibliografia indicada é parte integrante do Edital. O conteúdo exigido na presente questão de número 42 encontra-se em destaque no seguinte livro e páginas:

CARVALHO, Fernando J. Cardim e outros. Economia Monetária e Financeira: Teoria e Política. 2. ed. Rio de Janeiro: Campus, 2007:Capítulo 16 (p. 224-239) – Bancos Comerciais, em especial, item 16.3., O Sistema de Reserva Fracionária: Uma abordagem de balanço; Capítulo 1 (p.1-12) e Capítulo 2 (p. 13-25) em especial, p. 19 (os efeitos da política monetária são idênticos sobre o multiplicador monetário e bancário quando se trata de depósito compulsório, encaixes técnicos e Taxa SELIC).

ii)  A fórmula do multiplicador bancário é dada por: Mb = 1/(Et/DVBC + Ec/DVBC)
Onde = Mb é o multiplicador bancário; Et é o encaixe técnico (reserva voluntária); Ec são os encaixes compulsórios ou depósitos compulsórios e DVBC são os depósitos à vista nos Bancos Comerciais. A fórmula está presente na bibliografia supracitada acima, p. 232. Pode-se ainda analisar as fórmulas presentes nas paginas 4, 9 e 19 do referido livro.

iv) Na assertiva I, cf. fórmula acima, se o depósito compulsório for aumentado (Ec), o denominador irá aumentar e assim, Mb se reduz. Logo, o AUMENTO do DEPÓSITO COMPULSÓRIO irá REDUZIR o MULTIPLICADOR BANCÁRIO, mantidas as demais circunstâncias constantes, e mantendo também o sentido da causalidade apontado na questão. Não se pode inverter a causalidade para a interpretação da afirmativa. A assertiva é correta. 

Interessante observar que os recursos dizem que o multiplicador bancário é inversamente proporcional à razão encaixe/depósito. No entanto, dizem que a assertiva I é incorreta, e que há uma relação direta entre o Ec e o Mb. Sendo assim, há contradição nos recursos.

No entanto, os encaixes de qualquer natureza reduzem o multiplicador bancário (Carvalho, páginas 9, 19 e 232) e cf. a fórmula.

v) Na assertiva II, cf. fórmula matemática acima, quanto MAIOR for o Et, e vamos manter aqui o correto sentido da CAUSALIDADE pedido em PROVA, MENOR SERÁ o Mb. Logo, a assertiva II é FALSA.

vi) Na assertiva III, quanto maior for a Taxa SELIC, menor tende a ser o Mb (e o multiplicador monetário também), pois os Bancos Comerciais tenderão a aumentar o Et, cf. fórmula acima, e esta tendência é considerada em Carvalho, p. 19.

3. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, NÃO há condições de dar provimento aos Recursos dos candidatos.

RECURSOS INDEFERIDOS                                      

Celso Afonso Monteiro Pudwell

RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO 43

3. OS RECURSOS

i) Afirmam que o Banrisul também é um Banco de Desenvolvimento, e que pode criar moeda escritural;

ii) Que os Bancos Cooperativos não podem criar moeda escritural;

iii) Pedem os recorrentes que a Questão 43 da Prova de Conhecimentos Bancários seja ANULADA, porque há erro no enunciado, uma vez que Bancos de Desenvolvimento e Bancos de Investimento não recebem depósitos à vista;

4. RESPOSTA

Analisando o argumento dos candidatos, responde-se que:

i) O Banrisul não é um Banco de Desenvolvimento, mas um Banco Comercial/Múltiplo; 

ii) Os Bancos Cooperativos podem criar moeda escritural (Fortuna, p. 29-30);

iii)  Realmente, o enunciado está incorreto, quando afirma que Bancos de Desenvolvimento e Bancos de Investimento recebem depósitos à vista. 

A pergunta da questão refere-se, no entanto, a quais instituições podem criar moeda escritural, e neste sentido, há apenas uma questão verdadeira para ser marcada.

De qualquer forma, procedemos a ANULAÇÃO da questão, dando deferimento ao pedido.

5. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, há condições de dar provimento aos Recursos dos candidatos.

RECURSOS DEFERIDOS                                      

Celso Afonso Monteiro Pudwell

RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO 44

1. OS RECURSOS

Pedem os recorrentes que a Questão 44 da Prova de Conhecimentos Bancários seja:

a) ANULADA, porque o conteúdo não constava no edital e/ou bibliografia indicada;

b) ANULADA, porque há divergência no gabarito oficial;

c) ANULADA, porque não se pode criar meios de pagamento no SFN, mas apenas aumentar ou crescer os meios de pagamento existentes no SFN;

d) Troca de gabarito para a letra D ou E, por divergência com o gabarito oficial. Em especial, entendem vários recursos que a assertiva I é de manutenção dos de meios de pagamento, enquanto as assertivas II e III são de criação.

2. RESPOSTA

Analisando o argumento dos candidatos, responde-se que:

ii) No Edital do certame, o conteúdo está incluso nos tópicos Mercado Financeiro e Mercado Bancário. A Bibliografia indicada é parte integrante do Edital. O conteúdo exigido na presente questão de número 44 encontra-se em destaque no seguinte livro e páginas:

CARVALHO, Fernando J. Cardim e outros. Economia Monetária e Financeira: Teoria e Política. 2. ed. Rio de Janeiro: Campus, 2007: Capítulo 1 (p.1-12) e Capítulo 2 (p. 13-25) em especial os tópicos 2.4 e 2.5.

iii) Na Bibliografia supracitada acima, usa-se CRIAÇÃO, MANUTENÇÃO E DESTRUIÇÃO DE MEIOS DE PAGAMENTO na p.10, p.21, p.22 e p.23. Há dez operações de criação, destruição ou manutenção de meios de pagamento na página 23. Crescimento e aumento dos meios de pagamento são sinônimos de criação;

iv) Para se responder a questão 44, tem-se que basear que:

• “A moeda de uma economia, ou seja, o conjunto de meios de pagamento, consiste na totalidade de ativos possuídos pelo público que pode ser utilizado a qualquer momento para liquidação de qualquer compromisso futuro ou à vista. Sendo assim, os meios de pagamento (MP) somam mais do que o papel-moeda (e moeda metálica) em poder do público (PMPP); englobam também os depósitos à vista nos bancos comerciais (DVBC)” cf. p. 4 da bibliografia supracitada acima;

• Meios de pagamento são papel moeda em poder do público + depósitos à vista em bancos comerciais (ou instituições capazes de criar moeda escritural), cf. p. 17 da bibliografia supracitada acima (Quadro 2.2.) que é o mesmo que o passivo monetário do Sistema Financeiro Nacional (SFN);

• “Qualquer operação que altere os meios de pagamento deve ser realizada entre agentes que compõem o sistema monetário nacional e agentes que estão fora do sistema e, além disso, tal operação deve envolver pagamentos em moeda (manual ou escritural)” p. 22

• Por moeda manual entende-se o papel moeda em poder do público e por moeda escritural os depósitos à vista no SFN (p. 4 e p. 5)

v) Na assertiva I, há criação de meios de pagamento. Isto ocorre porque um agente não monetário (o exportador) troca seus dólares (ativo não monetário) por um depósito à vista em reais (moeda escritural) de um banco comercial (agente monetário, que faz parte do sistema monetário nacional). Sendo assim, os dólares aumentam o ativo do SFN. Em contrapartida, há necessidade de aumento do passivo monetário do SFN, ou seja, dos meios de pagamento. Houve aumento nos depósitos à vista do SFN. Logo, criação de meios cf. bibliografia p. 17, 22 e 23 e citações acima (item iv). Este item está comentado, com as devidas trocas de palavras, no item 10 da página 23. Dólar não é moeda ou meio de pagamento no SFN, mas sim, nos Estados Unidos;

vi) Na assertiva II, há manutenção dos meios de pagamento, porque os dois agentes mencionados (banco de desenvolvimento e banco de investimento) são agentes não monetários. Para haver criação ou destruição, a transação deve ocorrer entre um agente monetário e outro não monetário. (cf. bibliografia p. 17, 22 e 23 e citações acima (item iv));

vi) Na assertiva III, há manutenção dos meios de pagamento, porque os dois agentes mencionados (banco comercial e caixa econômica) são agentes monetários. Para haver criação ou destruição, a transação deve ocorrer entre um agente monetário e outro não monetário (cf. bibliografia p. 17, 22 e 23 e citações acima (item iv)).

vii) Sendo assim, o gabarito oficial letra “A” está correto.

3. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, NÃO há condições de dar provimento aos Recursos dos candidatos.

RECURSOS INDEFERIDOS                                      

Celso Afonso Monteiro Pudwell

RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO 45

6. OS RECURSOS

Pedem os recorrentes que a Questão 45 da Prova de Conhecimentos Bancários seja ANULADA, argumentando que o conteúdo da questão não consta no Edital do concurso.

7. RESPOSTA

Analisando o argumento dos candidatos, responde-se que:

a) No Edital do certame, o conteúdo está incluso nos tópicos Mercado Financeiro e Mercado Bancário. A Bibliografia indicada é parte integrante do Edital. O conteúdo exigido na presente questão de número 45 (Resolução 2682/1999) encontra-se em destaque no seguinte livro e páginas:

Livro Mercado Financeiro, Autor Eduardo Fortuna, Décima Sexta Edição, 2006, Editora Qualymark, páginas 197,198,199 e 200, que tratam da regra de provisão contra devedores duvidosos, iniciando-se em especial na página 198. A Tabela para a referida classificação encontra-se na página 199 e conclui-se a explicação na página 200.

8. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, não há condições de dar provimento aos Recursos dos candidatos.

RECURSOS INDEFERIDOS                                      

Celso Afonso Monteiro Pudwell

RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO 45

9. OS RECURSOS

Pedem os recorrentes que a Questão 45 da Prova de Conhecimentos Bancários seja ANULADA, pelos seguintes motivos:

a) argumentam que o conteúdo da questão não consta no Edital do concurso;

b) que a assertiva II e III são falsas, por estar escrito incorretamente “saldo devedor”, e não corretamente “valor da operação”;
c) Logo, não haveria nenhuma assertiva verdadeira, e assim, não existiria nenhuma opção válida a ser marcada.

10. RESPOSTA

Analisando o argumento dos candidatos, responde-se que:

Em relação ao primeiro item “a” acima:

i) No Edital do certame, o conteúdo está incluso nos tópicos Mercado Financeiro e Mercado Bancário. A Bibliografia indicada é parte integrante do Edital. O conteúdo exigido na presente questão de número 45 (Resolução 2682/1999) encontra-se em destaque no seguinte livro e páginas:

Livro Mercado Financeiro, Autor Eduardo Fortuna, Décima Sexta Edição, 2006, Editora Qualymark, páginas 197,198,199 e 200, que tratam da regra de provisão contra devedores duvidosos, iniciando-se em especial na página 198. A Tabela para a referida classificação encontra-se na página 199 e conclui-se a explicação na página 200.

Em relação ao segundo item “b” acima:

ii)  A Resolução 2682/1999, como normativo do Banco Central, trata dos valores constantes em balancetes/balanços das instituições financeiras. De acordo com a bibliografia recomendada:

“Os bancos passam a considerar, para efeito de posicionamento em seus balanços, ...” (Fortuna, p. 198) e “As regras do Banco Central são uma norma contábil de gestão financeira” (Fortuna, p. 200)

iii)  Neste sentido, a expressão saldo devedor contábil - pois em balancete, há apenas um saldo devedor que é o contábil - significa a mesma coisa que valor da operação;
iv) A provisão, em percentual, é calculada sobre o saldo devedor contábil (valor da operação) da operação, de acordo com o nível de risco atribuído em análise da operação e da empresa. Se o saldo devedor é de R$ 100.000,00 e a provisão é de 10%, logo, o valor a ser provisionado é de R$ 10.000,00;

v)  De acordo com a Bibliografia recomendada, os percentuais de provisão para os níveis de risco “A” e “H”, são respectivamente, 0,5% e 100% (Fortuna, p. 199); 

“Para fazer face aos créditos de liquidação duvidosa, devem ser constituídas, mensalmente, reservas de capital próprio como proteção contra o risco de inadimplência, na forma de um percentual calculado sobre o valor das operações classificadas e de acordo com o seu nível de risco, a saber:..” (Fortuna, p. 199)

Portanto, a Banca está em conformidade com a prática da Bibliografia.

11. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, não há condições de dar provimento aos Recursos dos candidatos.

RECURSOS INDEFERIDOS                                      

Celso Afonso Monteiro Pudwell
RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO 45

12. OS RECURSOS

Pede o recorrente que a Questão 45 da Prova de Conhecimentos Bancários seja ANULADA, pelos seguintes motivos:

d) argumenta que o conteúdo da questão não consta no Edital do concurso;

e) que a assertiva II e III são falsas, por estar escrito incorretamente “saldo devedor”, e não corretamente “valor da operação”. O recurso argumenta que saldo devedor compreende os valores ainda não pagos referentes às prestações da operação realizada, enquanto que valor da operação faz referência ao valor total que foi negociado.

f) que o nível de risco, na assertiva II, é sobre a operação, e não sobre a empresa.

13. RESPOSTA

Analisando o argumento dos candidatos, responde-se que:

Em relação ao primeiro item “a” acima:

vi) No Edital do certame, o conteúdo está incluso nos tópicos Mercado Financeiro e Mercado Bancário;

vii) A Bibliografia indicada é parte integrante do Edital. O conteúdo exigido na presente questão de número 45 (Resolução 2682/1999) encontra-se em destaque no seguinte livro e páginas:

Livro Mercado Financeiro, Autor Eduardo Fortuna, Décima Sexta Edição, Editora Qualymark, páginas 197,198,199 e 200, que tratam da regra de provisão contra devedores duvidosos, iniciando-se em especial na página 198. A Tabela para a referida classificação encontra-se na página 199 e conclui-se a explicação na página 200.

Em relação ao segundo item “b” acima:

viii)  A Resolução 2682/1999, como normativo do Banco Central, trata dos valores constantes em balancetes/balanços das instituições financeiras. De acordo com a bibliografia recomendada:

“Os bancos passam a considerar, para efeito de posicionamento em seus balanços, ...” (Fortuna, p. 198) e “As regras do Banco Central são uma norma contábil de gestão financeira” (Fortuna, p. 200)

ix)  Neste sentido, a expressão saldo devedor contábil - pois em balancete, há apenas um saldo devedor que é o contábil - significa a mesma coisa que valor da operação;
x)  A provisão, em percentual, é calculada sobre o saldo devedor contábil (valor da operação) da operação, de acordo com o nível de risco atribuído em análise da operação e da empresa. Se o saldo devedor é de R$ 100.000,00 e a provisão é de 10%, logo, o valor a ser provisionado é de R$ 10.000,00;

xi)  A provisão é feita sobre os valores ainda não pagos referentes às prestações da operação realizada, o qual se chama o saldo devedor contábil. O valor da operação na Resolução 2682/1999 refere-se justamente a este saldo devedor, sendo a mesma coisa. O valor negociado originalmente, ou seja, contratado, não é o valor base para a provisão, e sim, o saldo devedor existente.

Em relação ao segundo item “c” acima:

xii) A análise de risco é feita analisando-se a operação e a empresa, e todos os fatores que podem levar a mesma a se tornar inadimplente, cf. trata a própria bibliografia:

“Os bancos passam a considerar, para efeito de posicionamento em seus balanços, não apenas o tempo de atraso..., mas o histórico do cliente (passado), seu comportamento como tomador de empréstimos no mercado (presente) e sua capacidade futura (futuro), além do setor de atividade econômica, limite de crédito, natureza da operação e garantias” (Fortuna, p. 198)

Veja que a análise de risco é feita observando-se a empresa e a operação. A palavra “operação” é, portanto, de sentido amplo, referindo-se a empresa, ao seu setor de atividade, ao seu passado no mercado de crédito, etc.

Portanto, não há erro em afirmar que a uma empresa é classificada com nível de risco A.

14. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, não há condições de dar provimento aos Recursos dos candidatos.

RECURSOS INDEFERIDOS                                      

Celso Afonso Monteiro Pudwell

RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO 45

15. OS RECURSOS

Pedem os recorrentes que a Questão 45 da Prova de Conhecimentos Bancários seja ANULADA, pelos seguintes motivos:

g) argumentam que o conteúdo da questão não consta no Edital do concurso;

h) que a assertiva III é falsa, por estar escrito incorretamente “deve ser de 100%”, e não corretamente “deve ser, no mínimo, 100%”;
i) que a assertiva II é falsa, por estar escrito incorretamente “deve ser de 0,5%”, e não corretamente “deve ser, no mínimo, 0,5%”; e

j) Logo, não haveria nenhuma assertiva verdadeira, e assim, não existiria nenhuma opção válida a ser marcada.

16. RESPOSTA

Analisando o argumento dos candidatos, responde-se que:

Em relação ao primeiro item “a” acima:

xiii) No Edital do certame, o conteúdo está incluso nos tópicos Mercado Financeiro e Mercado Bancário;

xiv) A Bibliografia indicada é parte integrante do Edital. O conteúdo exigido na presente questão de número 45 (Resolução 2682/1999) encontra-se em destaque no seguinte livro e páginas:

Livro Mercado Financeiro, Autor Eduardo Fortuna, Décima Sexta Edição, 2006, Editora Qualymark, páginas 197,198,199 e 200, que tratam da regra de provisão contra devedores duvidosos, iniciando-se em especial na página 198. A Tabela para a referida classificação encontra-se na página 199 e conclui-se a explicação na página 200.

Em relação ao segundo item “b” acima:

xv)  Na assertiva III, escrever “deve ser 100%” ou “deve ser, no mínimo, 100%” são exatamente, a mesma coisa”. Portanto, está correta.  Não há provisão superior a 100% do valor.

Sendo assim, de pronto, há uma assertiva correta, e havia uma opção para ser marcada. Logo, não há como anular a questão, e pode-se indeferir o pedido de anulação.

Em relação ao terceiro item “c” acima:

xvi) Na bibliografia supracitada (p. 197-200), não há menção “no mínimo” quando em referência ao percentual a ser provisionado.

“Para fazer face aos créditos de liquidação duvidosa, devem ser constituídas, mensalmente, reservas de capital próprio como proteção contra o risco de inadimplência, na forma de um percentual calculado sobre o valor das operações classificadas e de acordo com o seu nível de risco, a saber:..” (Fortuna, p. 199)

Portanto, a Banca procurou estar em conformidade com a prática da Bibliografia.

xvii) Não há nenhuma diferença prática entre as duas afirmativas “deve ser de 0,5% e “deve ser, no mínimo, 0,5% - e o próprio autor da bibliografia conhece o assunto. Explicação nossa sobre a questão, abaixo:

Se um banco comercial, por exemplo, classifica a operação em nível de risco A, ele deve provisionar 0,5% do saldo devedor contábil. Nada impediria que o mesmo provisionasse um percentual superior, digamos de 50%. O que isto irá acarretar?

Ao provisionar um percentual superior diminuirá seu lucro líquido, reduzirá o patrimônio líquido e seu multiplicador bancário, ou seja, sua capacidade de criar novos empréstimos. Além disso, terá que pagar os mesmos impostos (IRPF e CSSL), pois a provisão excedente não irá reduzir a base de cálculo. 

Portanto, provisionar acima do mínimo, só há desvantagem financeira ao Banco. Se o analista de risco avalia que a operação representa baixo risco, não há porque haver provisão elevada. Por que deveria se provisionar além do mínimo? Se há riscos adicionais, eles devem ser mensurados, a classificação revista e o nível de provisão adequado ao risco. Assim, não há sentido em se classificar em nível de risco A, por exemplo, e a provisão ser nível F. Risco e provisão estão correlacionados.

xviii) A questão prática é tão importante que esta Resolução 2682/1999 também foi objeto de Prova no Concurso do Banco Central do Brasil no dia 31.01.2010, formulada pela Cesgranrio (na questão 8, área 2, Prova Tarde). Ali, também não há qualquer menção a palavra “no mínimo” e o candidato tinha que classificar o risco e a provisão de acordo com a Tabela de Risco, a mesma que aparece em Fortuna, p. 199

17. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, não há condições de dar provimento aos Recursos dos candidatos.

RECURSOS INDEFERIDOS                                      

Celso Afonso Monteiro Pudwell

RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO Nº 47

1. O RECURSO

Pedem os recorrentes que a aludida questão seja anulada ou tenha seu gabarito alterado argumentando que a classificação apresentada pelo autor citado na bibliografia indicada é subjetiva e não possui embasamento legal. Também afirmam que a questão solicitada foi extraída da 5ª edição do livro Mercado de Capitais do autor Juliano Lima Pinheiro.

2. RESPOSTA

Analisando os argumentos dos candidatos registramos que a questão foi extraída de Pinheiro (2008, p. 76-81), o qual possui texto estruturado e atualizado segundo as normas operacionais da Bovespa, tratando-se da 4ª edição, publicação esta indicada na bibliografia do Concurso Banrisul 2010.

Ao contrário do que afirmam os recorrentes, a classificação dos mercados financeiros apresentada em Pinheiro (2008) é clara, objetiva e define os critérios científicos de amplo uso pelos bancos múltiplos, profissionais de mercado e literatura acadêmica. Dada a complexidade da estrutura dos mercados financeiros, suas classes são estabelecidas de acordo com diferentes critérios, e testar o

conhecimento destes critérios é o objetivo da Questão 47.

Conforme Pinheiro (2008, p. 80), “a forma mais comum de classificar o mercado financeiro é por meio das necessidades de seus participantes.” O autor segue o texto afirmando que “Essas necessidades que os participantes têm podem ser agrupadas em quatro tipos distintos: crédito; capitais; câmbio; e monetária.” Com o objetivo de situar o leitor, a obra apresenta o Quadro 3.3, o qual é composto pelas diferentes necessidades, suas características e tipos de operações (p. 81).

Com base no grau de formalização, Pinheiro (2008, p. 80) apresenta a distinção entre mercado organizado e não-organizado. Adicionalmente, no Quadro 3.1 (p. 76), onde são apresentadas as formas de classificação dos mercados financeiros, o critério de número oito, define novamente de forma clara e objetiva esta divisão.

Quando considerados os tipos de ativos negociados, Pinheiro (2008, p. 78) afirma que podemos classificar os mercados financeiros em mercado monetário ou de dinheiro e mercado de capitais. Visando reforçar o entendimento, no Quadro 3.2 a obra descreve cada uma destas divisões de acordo com os ativos negociados e exemplos de operações.

Assim, refuta-se o argumento dos recorrentes, seja pela objetividade da classificação dos mercados financeiros de acordo com as diferentes exposições registradas em Pinheiro (2008, p. 76-81) nas seis páginas dedicadas a este assunto, assim como por demonstrar que não havendo uma forma única de classificação é que a literatura científica juntamente com a prática profissional, utiliza-se de

critérios específicos para tipificar cada mercado.

3. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, não há condições de dar provimento aos recursos dos candidatos.

RECURSOS INDEFERIDOS

Porto Alegre, 05 de fevereiro de 2010.

Bernardo Fonseca Nunes

Banca Examinadora
RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO Nº 48

1. O RECURSO

Pedem os recorrentes que a aludida questão seja anulada ou tenha seu gabarito alterado.

2. RESPOSTA

Analisando os argumentos dos candidatos registramos que a questão foi extraída de Pinheiro (2008, p. 123), o qual possui texto estruturado e atualizado segundo as normas operacionais da Bovespa, tratando-se da 4ª edição, publicação esta indicada na bibliografia do Concurso Banrisul 2010.

Registramos que a estrutura de capital de uma empresa é composta de capital de terceiros (dívida) e de capital próprio. Estas são as fontes de recursos provenientes, respectivamente, das dívidas assumidas com credores e do capital comprometido pelos sócios ou acionistas. Não há necessidade de discussão da situação da empresa, se Sociedade Anônima ou não, ou da fase de negociação, se mercado primário ou secundário. Em suma, a emissão de ações é sempre e em todo o lugar uma fonte de capital próprio para as empresas, enquanto a emissão de debêntures, notas promissórias ou outro tipo de endividamento representa uma fonte de capital de terceiros.

Pinheiro (2008, p. 124) apresenta na Figura 5.1 as fontes de financiamento empresarial, denotando que aportes de capital dos atuais sócios ou provenientes de abertura de capital pela oferta pública de ações são fontes de capital próprio e não externas ou de terceiros como afirma o requerente.

Pinheiro (2208, p. 81), no quadro 3.3, identifica as características e tipos de operações de cada mercado de acordo com a classificação pela necessidade dos clientes. Assim, o mercado de capitais “Supre as necessidades de financiamento de longo prazo, por exemplo, investimentos para empresas e aquisição de bens duráveis para as famílias”. Já o mercado de crédito “Supre as necessidades de crédito de curto e médio prazos, por exemplo, capital de giro para as empresas e consumo para as famílias.” Assim, diferentemente do que argumentam os recorrentes, o financiamento ao capital de giro das empresas não é a principal função do mercado de capitais, mas está de acordo com o mercado de crédito, o qual presta-se para suprir necessidades de operações correntes.

3. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, não há condições de dar provimento aos recursos dos candidatos.

RECURSOS INDEFERIDOS

Porto Alegre, 16 de fevereiro de 2010.

Bernardo Fonseca Nunes

Banca Examinadora

RESPOSTA AO RECURSO REFERENTE À QUESTÃO Nº 51

1. O RECURSO

O recorrente faz uma observação quanto à questão 51. 

2. RESPOSTA

Segundo a bibliografia indicada (Las Casas, pág. 55, no segundo parágrafo do título 4 denominado “O princípio do relacionamento”), Embora o marketing de relacionamento destina-se diretamente ao trato do cliente pós-compra ou, no caso dos bancos, pós-abertura de uma conta corrente; nunca é demais lembrar que o relacionamento com o cliente começa antes do primeiro negócio ocorrer.”

O relacionamento de fato ocorre com quem conhecemos. O autor destaca a importância da imagem construída e comunicada ao mercado, que faz aquele “desconhecido”, ou ainda não-cliente, se aproximar da nossa instituição. Tanto pela pós-venda como pela pré-venda, realmente, a finalidade é conquistar o cliente para sempre. 

3. CONCLUSÃO

O recorrente não solicita anulação nem mudança no gabarito da questão.

RECURSO INDEFERIDO

Porto Alegre, 8 de março de 2010.
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Assinatura da Banca

RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO Nº 52.
4. O RECURSO

Pedem os recorrentes que na questão 52 se considere outra alternativa como correta ou que a questão seja anulada. 

5. RESPOSTA

Para contestar qualquer questão, de qualquer prova, é preciso levar em conta o seu conteúdo de maneira integral. Isolando-se partes ou ignorando alguns termos da questão, haverá certamente distorções com relação ao conhecimento que realmente é solicitado.

A questão 52 não busca identificar qual a maior ou mais freqüente fonte de reclamação ou deserção dos clientes dos bancos. O que se pede é com relação às reclamações de clientes de instituições bancárias que, em especial, têm fugido do controle dessas instituições.

Elucidando mais uma vez, alguns recorrentes entenderam que o enunciado da questão 52 era:

A maior fonte de reclamações dos clientes dos bancos é

Na verdade, o enunciado da questão 52, reproduzido de maneira completa tal qual estava na prova, era:

As reclamações de clientes das instituições bancárias brasileiras que têm fugido ao controle dessas instituições referem-se, em especial  

Portanto, não importa qual é a primeira causa de reclamações, nem a segunda, nem a terceira. O que se investiga é a causa que mais escapa do controle dos bancos. Segundo a obra organizada por Las Casas, pág. 94 no segundo parágrafo do título 5 sobre “Ações ou omissões do banco que são contra um senso comercial justo” (escrito por Nicolau André de Miguel), consta o seguinte trecho:

Em especial, as falhas nos sistemas de segurança das agências bancárias brasileiras, têm sido fonte de reclamações de clientes, cujas manifestações fogem do controle da instituição.

Portanto, de acordo com a bibliografia oficial do concurso e tomando o enunciado inteiro, reafirma-se como resposta correta à questão 52, a alternativa “c”. Fica claro que todo o conteúdo da prova é segundo qualquer referência indicada na bibliografia oficial e somente na bibliografia oficial.

Mas porque a banca atesta que o autor tem razão em afirmar isso? Ou ainda: porque as reclamações de clientes sobre falhas nos sistemas mecânicos de segurança, em especial, têm fugido ao controle das instituições bancárias?

Para prestar um serviço moderno e de qualidade, os bancos precisam de máquinas, milhares para instituições de alcance regional e centenas de milhares para empresas com diversas agências em cada estado do País.  Os sistemas mecânicos de segurança ou sistemas de segurança de máquinas, dizem respeito principalmente aos seguintes tipos de máquinas:

- Caixas automáticos, caixas de auto-atendimento ou caixas 24 horas;

- Computadores e seus sistemas (hardware e software);

- Estruturas de phone banking;

- Leitora de cartão de débito é crédito ou de TEF (transferência eletrônica de fundos);

- Portas giratórias;

Uma corporação regional como o Banrisul se vale, para ficar em apenas alguns números, de 434 portas giratórias, 5.000 caixas automáticos e 87.600 pontos cadastrados do Banricompras. Todo esse maquinário dispõe de sistemas de segurança, sendo que as portas giratórias são, elas próprias, sistemas de segurança. É claro que os clientes podem não citar exatamente as “falhas nos sistemas mecânicos de segurança” como fontes de sua insatisfação. Contudo, ele irá protestar quando um comprovante não é emitido, ou pelo fato de ter que memorizar duas senhas para fazer saques nos caixas automáticos e, mesmo assim, receber uma mensagem de falha. Poderá ainda estragar seu dia  por causa do detector de metais, que insiste em bloquear seu acesso ao banco quando ele já deixou na caixa de objetos até a sua última moeda. Ele pode experimentar a desagradável sensação de não efetuar suas compras em um shopping center por congestionamento da leitora de cartões. 

 Mesmo com todo o zelo para proteger seus consumidores através de vários sensores e rigorosa manutenção preventiva, ainda ocorrem falhas nos sistemas de segurança bancários, por desgaste, exposição a um grande volume de transações e manuseio incorreto realizados diariamente. Mesmo bancos públicos possuem número crescente de clientes em contatos com esses meios. Por exemplo, segundo o Presidente do Banrisul, Dr. Fernando Lemos, atualmente cerca de 82% das operações realizadas no Banco são feitas pelo Internet Banking, telefone e caixas automáticos. A instituição possui três milhões de clientes. Se, hipoteticamente, cada cliente efetuasse apenas uma transação mensal através de uma dessas três formas, haveria quase dois milhões e meio de operações bancárias sem a intervenção de um funcionário humano, em um intervalo de somente 30 dias. É extremamente difícil manter segurança total sobre tal montante de transações, principalmente as que ocorrem longe das agências. Imagine-se agora o número de operações em bancos de abrangência nacional, que chegam a passar de 10 milhões de usuários. 

Quando se busca do candidato se ele sabe avaliar as reclamações que, em especial, têm fugido ao controle das instituições bancárias, não significa dizer que elas escapem em 100% do controle. Os sistemas mecânicos bancários conseguem manter um bom nível de segurança. Também não significa afirmar que os problemas citados, nas demais alternativas da questão (“a”, “b”, “d” e “e”), nunca fogem do controle. Todos os problemas devem ser combatidos à medida que reaparecem e, preferencialmente, com estratégias planejadas antecipadamente. Cabe, no entanto, uma explicação que mostra como controlar cada problema e a dificuldade de aplicar as mesmas medidas a sistemas de segurança mecânicos.

a) Dificuldade em operar caixas eletrônicos

É um problema contornado, uma vez que as pessoas estão cada vez mais habituadas com as máquinas. Nos horários bancários as agências sempre dispõem de estagiários e funcionários à disposição para orientar os clientes com dificuldades de operação. No caso de pessoas mais idosas, muitas vezes, o próprio monitor digita as sequências (exceto as senhas, é claro). 

b) Empregados sem vontade ou vagarosos na ajuda ao cliente

Não foge do controle propriamente, pois apresenta uma solução simples. Basta substituir os funcionários ineficientes. Contudo, os usuários precisam acusar tal problema, coisa que de vez em quando não acontece e, assim, a gerência não fica sabendo. O cliente pode até ser perdido por esse motivo, mas a banca não concorda que houve uma perda de controle acima dos demais problemas, e nem os autores afirmam tal coisa. Deve haver cautela. Um gerente não pode substituir um colaborador por ser informado de uma falha que, muitas vezes, é isolada. É preciso ser justo e avaliar se um funcionário é reincidente no erro, ou se a reclamação é fruto de um momento de irritação do consumidor. 

d) Falta de estratégias de recuperação de serviços

Nas grandes instituições bancárias não há falta de estratégia. É claro, que os bancos não estão livres de receber reclamação de um cliente, achando que suas dificuldades não estão sendo atacadas propriamente, mas não é usual, uma vez que os bancos têm passos pré-estabelecidos e manualizados para recuperar serviços apresentando falhas. As ações estratégicas a serem tomadas são esclarecidas para o cliente quando um problema é informado por ele. 

e) Longas filas de espera para atendimento

Esse é um fenômeno muito visualizado pelo público em geral. No entanto, aqueles que desejam trabalhar em instituições bancárias, devem possuir um conhecimento dos problemas bancários que vai além da simples percepção comum. Por isso deve ser dado crédito ao autor. Para a maioria dos bancos, as filas longas só se registram em algumas datas pontuais, que, via de regra, são os cinco primeiros dias úteis do mês (período em que são efetuados a maioria dos pagamentos e vencimentos de contas) e dias imediatamente anteriores e posteriores a feriadões. Concebe-se por “filas longas”, segundo entendimento da Lei Municipal 9.992/06, aquelas que gerem uma demora de atendimento de mais de 20 minutos naquelas datas de picos ou mais de 15 minutos nas demais datas. Essas medições são válidas para as capitais. Observem que a lei é municipal e ela varia em tempo máximo de espera e valor da multa a ser aplicada, segundo a câmara de vereadores ou prefeitura de cada local, de acordo com a sua própria realidade. Nas cidades do interior o limite para datas de maior fluxo pode chegar a 45 minutos e 30 minutos para dias normais. De qualquer modo, sabe-se que lei nem sempre consegue ser cumprida e ainda existem denuncias e autuações. Isso é a evidencia de situações mal-administradas. Contudo, para ficar constada a falta de controle acima dos demais problemas, deveriam existir mais registros de demora nas filas. Tomando como exemplo Porto Alegre, ocorrem menos de trezentas autuações por ano, segundo dados de 2009 da SMIC (Secretaria Municipal da Indústria e Comércio), ou seja, uma média de menos de uma infração e multa por dia útil, somando-se todas as agências bancárias da capital. Isso é muito pouco, se for comparado com as dezenas de contratempos reclamados e registrados por clientes em meio aos milhares de contatos com o equipamento bancário diariamente. Nos últimos tempos, em cidades do interior, também é difícil encontrar-se um volume comprovado de infrações, pelo não cumprimento da lei, comparável às falhas dos sistemas mecânicos de segurança. Talvez o caso mais excepcional, segundo o sindicato dos bancários, ocorreu ano passado em uma cidade da campanha gaúcha de aproximadamente 130.000 habitantes. Mesmo assim a prefeitura daquela localidade realizou apenas 50 autuações durante todo o período. 

As falhas nos sistemas de segurança podem ocorrer em qualquer data do mês e, para alguns equipamentos, a qualquer hora do dia, e normalmente não são visualizados de imediato pelas gerências, ao contrário das filas. Para efeito de comparação, se levarmos em conta apenas as portas giratórias, a rede bancária enfrentará em um dia, em estimativa modesta, pelo menos dez clientes enfurecidos, protestando que a porta é que não funciona ou perdendo a cortesia com o segurança. Nem sempre os bancos e seus sistemas são isentados. Em Porto Alegre, devido ao fato, já houve até usuários indenizados na justiça por dano moral.

Os números sobre caixas automáticos também bastariam para ilustrar a magnitude do problema. Não precisaríamos sequer considerar todas as corporações bancárias presentes na cidade. Vejamos apenas o caso do Banrisul. Na Agência Central existe um setor denominado Plantão Cash, responsável pelo monitoramento de caixas automáticos. São contabilizados por dia, incluindo fins de semana e feriados, de 10 a 12 comunicações sobre falhas mecânicas, grande parte disparadas a partir de reclamações de clientes, para um universo de 200 máquinas em agências e postos da capital gaúcha. Portanto, em único um mês, o Banco deve fazer de 3.000 a 3.200 reparos no equipamento de apenas uma cidade. Ainda há fatores que podem retardar ou dificultar essas recuperações. Junto aos problemas técnicos podem ainda chegar pedidos de abastecimentos de papel ou de cédulas. Totalizando-se todas as possíveis inoperâncias (como não emissão de extrato ou saque desabilitado) em caixas eletrônicos, os registros de problemas sobem para 30/dia, considerando somente essas duas centenas de máquinas.

 O que estabelece um pouco da perda de controle, ao acontecerem falhas nesses sistemas de segurança, é por elas normalmente demandarem rastreamento detalhado e algum tempo para serem solucionadas, uma vez que, frequentemente, não se identifica imediatamente em detalhes o que aconteceu. Há também casos onde o reclamante se enganou. Exemplificando, pode um cliente afirmar que, no fim de semana e em uma agência que não seja a sua, o caixa automático não lhe dispôs uma quantia de R$ 20,00, assegurando que foi correta digitação das sequencias. Ele também pode certificar que o dinheiro foi rapidamente “engolido” pela máquina (por motivo de segurança, a máquina tem um tempo para retomar o dinheiro caso não tenha sido retirado do dispensador). Então, deverá ser feita uma varredura, naquele caixa, daquela agência, até ser comprovado se o valor correspondente está de fato sobrando naquela máquina, e se realmente houve uma falha. Outro fato relevante é que as equipes de reparo, também por motivo de segurança, têm horários limites para atuação. Após esse limite não resta nada a ser feito, a não ser esperar pelo dia seguinte.

É lógico, da mesma forma que muitos não acusam que foram “bloqueados” por uma máquina, talvez algumas pessoas, infelizmente, não façam a denúncia ou não conseguem provar que a “lei da fila” foi violada. Observa-se que alguns clientes reclamam informalmente para um colega da fila, até em uma espera inferior a 15 minutos, o que não infringe a lei. Deve-se então esclarecer que reclamações simplesmente registradas no Procon não podem ser considerados parâmetros de perda de controle, em razão de muitas dessas queixas não serem comprovadas. O que substancia o descontrole é a autuação por órgão público ou, pelo menos, um resultado que lhe foi desfavorável ao banco em julgamento de demanda respondida judicialmente. Outras pessoas inclusive ficam nas filas com caixas humanos resignadamente, por desconfiarem das operações em máquinas ou até porque já foram vítimas de falhas em um sistema de segurança das mesmas. Neste caso, a falha no sistema foi um agravante para as filas. De qualquer forma, ninguém gosta de filas, nem das pequenas, sendo missão das instituições bancárias minimizar o problema. A própria “Lei das Filas” tem alertado as instituições bancárias a implementar alternativas de cumprimento da lei:

· Estagiários questionam clientes na própria fila para saber se a operação pode ser feita via caixa automático ou depósito em envelopes;

· Papelotes com o horário de entrada na fila são distribuídos para monitorar o tempo médio de atendimento;

· É possível fazer aplicações, ativação e bloqueio de cartões pelo phone banking (no caso do Banrisul, o serviço é denominado Banrifone);   

· Para algumas empresas bancárias, é possível obter talões de cheques em máquinas dispensadoras;

· Podem-se fazer pagamentos em caixas automáticos ou pelo home banking via código de barras, bem como outras operações, até 20h00min.

Ainda há a possibilidade de pagamento de contas em casas lotéricas, o que desvia parcialmente o fluxo aos bancos. Esses procedimentos, não eliminam filas, mas as mantém razoavelmente sob controle, pela multiplicação e diversificação do atendimento. 

Contudo, muitas vezes resolver um problema significa ter que se ocupar de outro. Redução contundente do atendimento pessoal implica em eliminar totalmente as eventuais as interrupções mecânicas, bem como blindar completamente os acessos via máquina de milhares de investidas eletrônicas clandestinas. Isso ainda não é possível, mesmo com todos os testes, monitoramento e programas de manutenção preventiva pelo grande montante de equipamento, sua falibilidade e o desgaste natural já mencionado. Em suma: filas são previsíveis. Porém, pela sua visibilidade, se surgem repentinamente, ainda há possibilidade de manter o controle deslocando pessoal. Falhas nos sistemas normalmente ocorrem sem avisar, no mais das vezes estão longe da visualização gerencial e não permitem qualquer recuperação instantânea. Comprovadamente pelos números, considerando toda a rede bancária, perdas de controle com filas são centenas; perdas de controle por falhas nos sistemas mecânicos são milhares.  

No momento, de nada adiantaria criar leis que limitem o número de bloqueios das portas giratórias por cliente, ou o número de invasões de hackers à Internet (eles provavelmente não iriam cooperar). É inviável colocar um técnico ao lado de cada caixa automático 24 horas por dia para resolver as possíveis panes. Será que existe alguma forma, para todas as agências bancárias garantir o funcionamento perfeito em 100% dos seus milhares de caixas automáticos e das suas dezenas de milhares de leitoras de cartões? Melhor ainda: como seria ótimo se todos fossem idôneos e não precisássemos de tantos dispositivos de segurança (que não são infalíveis) para proteger os próprios consumidores dos serviços bancários. 

6. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, não há condições de dar provimento ao Recurso do Candidato.

RECURSO INDEFERIDO
Porto Alegre, 8 de março de 2010.
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Assinatura da Banca

RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO Nº 53.
7. OS RECURSOS

Pedem os recorrentes que na questão 53 se considere outra alternativa como correta ou que a questão seja anulada. 

8. RESPOSTA

Analisando os argumentos dos candidatos, é importante fazer as seguintes considerações:

Ao tentar definir uma questão ou um termo da mesma, não podemos esquecer que ela se refere a uma certa bibliografia e a um campo de estudo específico, no caso, Marketing. Todas as questões de marketing bancário foram extraídas de duas obras referidas no edital, não sendo necessário, para responder às questões, buscar definições de autores originais citados nessa bibliografia. No caso da questão 53, o conteúdo consta em Las Casas, páginas 109 e 110.

É valida a busca do significado de uma palavra ou expressão através de considerações pessoais ou de diversos dicionários, da língua portuguesa e até na versão de outros idiomas. Contudo, essa prática não deve servir para questionar definitivamente o sentido da terminologia usada e já consagrada dentro de um setor ou campo de estudo. Isso frequentemente nos colocaria frente a um grande número de interpretações que relativizariam qualquer construção teórica. Portanto, a referência que deve ser levada em conta decisivamente é a bibliografia que consta no programa. Esta é a fonte fundamental para interpretação de um termo ou jargão de uma área específica. 

Recomenda-se ainda cautela com relação a informações extraídas de páginas da Internet não citadas na bibliografia indicada. É uma prática saudável consultar a web, contanto que não haja fidelidade a um conteúdo isoladamente. Assim como não é recomendado apegar-se a um único site, é preciso considerar que alguns conteúdos podem ser de autores desconhecidos, fruto de considerações próprias ou se tornar extremamente polêmicos se submetidos a uma análise mais técnica de especialistas.

Em suma: verbetes de minidicionários ou de dicionários, interpretações próprias de termos, análise etimológica com base no latim, grego ou outros idiomas, bem como páginas da Internet não indicadas pela banca do concurso, são consideradas fontes insuficientes para alteração de gabarito ou anulação de qualquer questão.   

Sendo assim, em marketing, e na bibliografia indicada, para venda de serviços bancários, ou para quaisquer outros serviços, o termo “heterogeneidade” não se refere ao tempo de vida curto (ou muito curto) desses serviços, até porque alguns serviços bancários são oferecidos há décadas, e sim à difícil manutenção da qualidade com um padrão constante e às necessidades cada vez mais diferenciadas dos clientes.  

Quando usamos, em marketing de serviços, o termo “perecibilidade” ele não diz respeito a tempo de validade ou tempo de vida de um produto ou serviço. O que o marketing estabelece é que os serviços são oportunistas e que o tempo ocioso não aproveitado em cada atendimento jamais será estocado ou recuperado. Ser “oportunista” para um serviço, não é o mesmo que ter “tempo limitado de existência”. Quando um cliente é mal-atendido ao querer abrir uma conta-poupança, talvez ele nunca mais retorne, porém o serviço de conta- poupança continuará a fazer parte do portfólio de produtos do banco e ser oferecido por tempo ilimitado. 

Aos recorrentes que afirmam que a alternativa “b” também estaria correta, deve-se alertar que esta resposta estabeleceria uma definição equivocada para a característica “perecibilidade”, de acordo com os conceitos de marketing de serviços.

As citações de Meidan quanto às características do setor bancário não são conflitantes em relação ao conteúdo da questão 53, sendo a alternativa “c” a sua reposta correta.    

9. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, não há condições de dar provimento aos Recursos dos Candidatos.

RECURSO INDEFERIDO

Porto Alegre, 8 de março de 2010.
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Assinatura da Banca
RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO Nº 54.
10. OS RECURSOS

Pedem os recorrentes que na questão 54 se considere outra alternativa como correta ou que a questão seja anulada. 

11. RESPOSTA

Infelizmente não é possível anular itens ou mudar alternativas, dadas como corretas, baseado no que cada candidato “acredita”, “deduz” ou “acha” sobre determinado conteúdo solicitado em concursos e exames. Desta forma, poderiam surgir mais de cem mil interpretações pessoais que, se tomadas todas como válidas, inevitavelmente relativizariam qualquer saber requisitado. Dados tomados informalmente, através de observação pura e simples, por mais idôneos que sejam, também não devem servir de norte para as exigências de uma área de estudo. A bibliografia indicada é o parâmetro único para avaliação do grau de precisão da questão referida.

Portanto, segundo a obra Marketing Bancário de Las Casas, na página 113, no quarto parágrafo do título 6, sobre “Satisfação do cliente”, consta o seguinte trecho:

No entanto, quando um cliente avalia a sua satisfação com os serviços bancários, não dissocia dela os serviços componentes. É a impressão global que domina. Ademais, o cliente tende a deter-se no elo mais fraco do atendimento e generalizar seus defeitos a todo serviço.

Isso faz com que a afirmação I esteja errada. 

Já, na página 114 da mesma obra, no terceiro parágrafo do título 7, que aborda “A dimensão da satisfação”, no terceiro parágrafo, inicia a descrição das categorias da satisfação. Essa descrição se encerra no 5º parágrafo ou 5º item da página 115. São elas: contentamento, prazer, alívio, novidade e surpresa. 

Portanto, a afirmação II está correta.

Finalmente, com relação à afirmação III, consta na página 116 de Las Casas, como conteúdo do título 8, “A medida da satisfação”, o que segue:

A satisfação do ponto de vista do cliente, em uma única palavra, é fundamental. É imprescindível para o bem-estar individual do consumidor, para os lucros da empresa... e para a estabilidade das estruturas políticas e econômicas.
Desse modo, a afirmação III está correta.

A banca ainda tem como princípio não acolher alegações que as questões não dispunham de dados suficientes sobre tipo ou natureza de empresas, instituições, clientes ou consumidores sobre os quais versou o contexto da prova. Ora, a questão 54, bem como suas afirmações, faziam parte de um teste de conhecimentos bancários. Logo, quando é utilizada a palavra “instituição” ou a palavra “empresa”, o candidato deveria saber de antemão, desde o momento (ou antes) de sua inscrição, que as perguntas e colocações do teste diriam respeito a instituições bancárias ou empresas bancárias. Da mesma forma, quando é utilizada a palavra “cliente” ou “consumidor”, esse cliente ou consumidor é de empresas ou de instituições bancárias. Cada cliente é uma pessoa física ou jurídica.  Ambas são tratadas pelos bancos indiferentemente com relação à satisfação e ao bom relacionamento.

Sendo assim, mais uma vez, pela bibliografia indicada, a afirmação “I” não está correta e as afirmações “II” e “III” estão corretas, confirmando-se como resposta, à questão 54, a alternativa “d”.   

12. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, não há condições de dar provimento aos Recursos dos Candidatos.

RECURSO INDEFERIDO

Porto Alegre, 8 de março de 2010.
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RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO Nº 55.

13. OS RECURSOS

Pedem os recorrentes que a questão 55 seja anulada. 
14. RESPOSTA

Segundo a obra Marketing Bancário de Las Casas, na página 166, logo no primeiro parágrafo do título 4 sobre “Governança corporativa”, consta o seguinte trecho:

A discussão sobre governança corporativa envolve a criação de mecanismos internos e externos que assegurem que as decisões corporativas serão tomadas no melhor interesse dos investidores...
Sendo assim, considerando a bibliografia indicada, a questão 55 tem como resposta correta a alternativa “e”. 

Deve-se ainda levar em conta que não é objetivo de uma questão de concurso esgotar um determinado tema. É inviável também buscar a definição de um termo tentando abarcar tudo o que diversos sites e autores mencionam sobre o mesmo, por mais corretos que sejam. Para isso é que existe uma bibliografia referencial. 

Por outro lado, o fato de uma alternativa conter algo possivelmente praticável dentro do conceito solicitado, no caso “governança corporativa”, não torna essa alternativa correta, justamente por transmitir apenas um recurso ou uma função limitada, não apresentando uma caracterização mais abrangente da prática. 

Ainda cabe esclarecer que, a redação de todas as questões das provas da FDRH são extremamente revisadas por professores de português com larga experiência.

15. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, não há condições de dar provimento aos Recursos dos Candidatos.
RECURSO INDEFERIDO

Porto Alegre, 8 de março de 2010.
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RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO Nº 56.
16. OS RECURSOS

Pedem os recorrentes que na questão 56 se considere outra alternativa como correta ou que a questão seja anulada. 

17. RESPOSTA

Na questão 56 o que se solicita não são as possíveis aplicações da tecnologia, até porque, de algum modo, a tecnologia pode realmente favorecer quase todos os procedimentos bancários. O que se pede, e isso é fundamental para a prestação cada vez melhor de serviços bancários, é sobre a aplicação da tecnologia de maneira destacada. Isso fica evidenciado não somente em trechos, mas em quase todo o Capítulo de 6 da obra de Las Casas com o título Estratégias de segmentação em distribuição de serviços bancários (escrito por Maria Tereza Garcia).   

Dentro da disputa acirrada existente dentro do mercado bancário, o principal e prioritário trunfo no uso tecnologia é identificar perfil de clientes e segmentar o mercado consumidor. As demais alternativas da questão 56 apresentam atividades que só existirão se houver possibilidade de conquista e manutenção de clientes.

O simples preenchimento de um cadastro por clientes ou potenciais clientes, pode nos fornecer sua média de idade, sexo predominante, ramo de trabalho, áreas de maior concentração de moradias, renda aproximada e até preferência por time de futebol. Esses conjuntos de dados orientam e suportam a maioria das decisões sobre as demais atividades bancárias.    

Por exemplo, sem saber se meus clientes preferem buscar informação, como descobrir se investiremos mais em propaganda pela internet ou através de revistas e jornais? Será que alguma instituição bancária abriria uma agência em um bairro onde as pesquisas apontassem extrema fidelidade a um concorrente? Valeria a pena investir na mesada eletrônica se não sabemos a média de filhos de nossos consumidores? Não seria melhor estabelecer a política de governança corporativa depois de conferir os índices de satisfação dos clientes com relação aos nossos serviços?   

A alternativa “b” mostra uma aplicação elementar da tecnologia, oriunda dos primórdios da computação, e que limita seus benefícios a operações matemáticas. Em que pese a precisão nos cálculos ser importante, pode-se ir muito além em termos de ganhos através da tecnologia, sendo o maior deles o conhecimento sobre os nossos clientes.

Pede-se ainda cautela quanto a tomar como base informações de apostilas e sites não listados na bibliografia. A prática é enriquecedora, porém para aferir a correção ou não das questões da prova de forma definitiva, são válidas apenas as informações contidas nas obras do edital.

18. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, não há condições de dar provimento aos Recursos dos Candidatos.

RECURSO INDEFERIDO

Porto Alegre, 8 de março de 2010.
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RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO Nº 57.
19. OS RECURSOS

Pedem os recorrentes que na questão 57 se considere outra alternativa como correta ou que a questão seja anulada. 

20. RESPOSTA

Tomando como base a bibliografia indicada, no caso a obra de Las Casas, podemos constatar os seguintes trechos relacionados com as afirmativas da questão 57:

I – A propaganda pode ter uma intenção institucional, entendendo-se assim como a missão de definir e construir a imagem da corporação na mente dos clientes, funcionários, acionistas e fornecedores. (pág. 224, primeiro parágrafo do título 6 de título “A propaganda dos bancos”). Observa-se que a propaganda tem duas funções: uma institucional e a outra voltada para o produto. Esta segunda, portanto, não é institucional.

II – …o slogan deve resumir, preferencialmente, o posicionamento da marca, da instituição ou do produto junto ao mercado. (pág. 227, primeiro parágrafo).

III – Estudos de comportamento do consumidor têm indicado que as pessoas estão mais interessadas no que as empresas podem fazer por elas do que nas suas qualidades. (pág. 228, parágrafo abaixo do Quadro 1).

Deste modo, comparando-se o que está na obra referencial com as afirmações da questão 57, todas as afirmações são falsas, consagrando com resposta correta a alternativa “a”. Ainda deve-se levar em conta o que segue:

Pesquisas e obras não indicadas na bibliografia e, por vezes, com quase uma década de defasagem não servem como parâmetro de análise da banca. Da mesma forma, opiniões pessoais, baseados em dados sem citação de fontes, não podem ser acolhidas pela banca no sentido de alterar gabaritos ou anular questões. 

Conclusões próprias dos candidatos, mesmo oriundas da bibliografia oficial, mas precedidas de expressões como “acredito que”, “creio que”, “penso que”, “segundo minha interpretação” ou “assim concluo que”, comprometem a argumentação por se transformarem em pontos de vista e/ou frequentemente se fragilizam se submetidos a um debate mais técnico e especializado.

Um exemplo de equívoco seria pessoalmente considerar um slogan “não aconselhável” para representar o posicionamento de uma instituição. É claro que podem existir slogans mal-elaborados, contudo essa é a ferramenta de marketing mais utilizada, consagrada e bem sucedida, no sentido de definir de forma breve, o posicionamento das empresas e como estas desejam ser reconhecidas pelo mercado. Uma prova disso é que quase todos os bancos brasileiros veiculam um slogan junto às suas marcas. No caso do Banrisul, o objetivo é transmitir a idéia de uma empresa que, além de gaucha, não fica devendo nada aos serviços de bancos maiores nacionalmente:

Quem tem Banrisul tem tudo.

Abaixo são listados outros exemplos de slogans e respectivas imagens que tentam ser formadas a partir deles:

Bradesco
Completo. (oferece todos os serviços);

Caixa
O Banco que acredita nas pessoas. (concessão de crédito facilitado);  

HSBC 
No Brasil e no mundo. (mostrando sua dimensão internacional);

Itaú
Feito para você. (um banco que se adéqua aos seus clientes);

21. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, não há condições de dar provimento aos Recursos dos Candidatos.

RECURSO INDEFERIDO

Porto Alegre, 8 de março de 2010.
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RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO Nº 58.
22. OS RECURSOS

Pedem os recorrentes que na questão 58 se considere outra alternativa como correta ou que a questão seja anulada. 

23. RESPOSTA

As características dos clientes private estão claramente descritas no capítulo 9 da obra de Las Casas (escrito por Antônio Higino Freitas), havendo fidelidade do conteúdo da questão 58 a esse texto. Interpretações próprias, inclusive se valendo de fontes não constantes no edital ou afirmações sem fonte citada, não são acolhidas pela banca em virtude da alta relatividade e conotação pessoal que podem apresentar.

Como era pedido para identificar a afirmação incorreta entre as cinco opções, a alternativa “e” é a resposta da questão. Logo, afirmar que os indivíduos do segmento private geralmente procuram é investimento em produtos e eventos culturais é incorreto. 

O fato dos bancos apoiarem projetos culturais, não é prova que indivíduos estão geralmente buscando se tornar clientes private para investir em cultura. Quando os clientes abrem contas private eles buscam geralmente aplicações de alta rentabilidade além de serviços exclusivos e individualizados (às vezes até com rede exclusiva de agências, como é o caso do Itaú Personnalité). Isso está categoricamente colocado na bibliografia e consagrado pela característica desse grupo consumidor. Claro que este tipo de cliente normalmente aprecia e participa de eventos sociais e culturais. Porém, isso é diferente de investir. A conta private não é, definitivamente, um produto geralmente buscado como forma de investimento em arte e cultura. Inclusive, não é uma oferta direta nem finalidade da modalidade. Se algum cliente private quiser fazer esse investimento posteriormente, será por opção pessoal e por outros meios. 

O fato desses clientes serem também conhecidos como “grandes fortunas” em absoluto significa que todos são milionários ou abastados. Este é um jargão bancário. Como em qualquer área profissional, um jargão normalmente tem uma origem justificada e depois se consagra pelo uso continuado, mesmo perdendo a precisão para designar seu objeto. Um exemplo é o “cheque especial” ou “conta especial”. Quando do seu surgimento, o cheque especial era realmente especial e excepcional, isto é, para poucos. Com o passar dos anos, o produto se generalizou através de uma política mais abrangente das instituições em termos de concessão de limites de conta, contudo o termo permanece. 

Todo o cliente com conta private é ou será rico? Seria o cheque especial ainda digno desse nome? Certamente, não é esse um questionamento que importa no dia-a-dia das operações bancárias. Devemos aceitar a terminologia vigente do setor, mas cientes das suas limitações, até que se consagrem novos e mais precisos termos.

24. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, não há condições de dar provimento aos Recursos dos Candidatos.

RECURSO INDEFERIDO

Porto Alegre, 8 de março de 2010.
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RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO Nº 59.

1. O RECURSO

Pedem os recorrentes que a questão 59 seja anulada. 

2. RESPOSTA

Não havia qualquer necessidade de colocar Meidan (1982) na bibliografia indicada, uma vez que esta é uma citação denominada, em latim, “apud”. Isto significa que o material desse autor está citado e aprovado por uma das obras que consta na bibliografia indicada. No caso da questão 59, todo o conteúdo necessário para respondê-la já consta na bibliografia oficial. A propósito, Las Casas, Brandão, Oliveira, Goldner e Gollner incluíram vários colaboradores e pesquisaram dezenas de autores para montar seus trabalhos. Imaginem se a banca indicasse uma centena de autores diretamente na bibliografia oficial. Certamente seria desumano para com os candidatos. Isso vale para qualquer concurso: a prática é lícita no meio científico e profissional. Além disso, é mais sensato indicar poucas referências para estudo, contanto que nelas constem todos os autores relevantes para avaliar o conhecimento requerido. Errado seria fazer as citações sem dar crédito, no próprio texto, aos autores originais.

Na verdade, atualmente os bancos oferecem vários serviços que originalmente existiam apenas em instituições não-bancárias como consócios, planos de previdência privada e diversos tipos de seguros. Logo, as recomendações do autor servem também para as instituições bancárias. Contudo, o trecho sobre o tema, da bibliografia sugerida, se refere exclusivamente à indústria de seguros, sem esclarecer que esses estágios estratégicos se aplicam também às instituições bancarias.

A banca concorda ser procedente o recurso de candidatos alertando que, segundo o quadro da página 7 do artigo “Marketing e Performance no Setor Bancário Brasileiro”, duas alternativas, referentes a estágios do plano estratégico de marketing, parecem dividir os temas colocados no enunciado (canais de vendas, territórios trabalhados, produtos e segmentos de mercado). Essas alternativas seriam a “a” e a “d”. Por seguinte, nenhuma delas engloba todos os tratamentos questionados.

3. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, há condições de dar provimento aos recursos dos candidatos.

RECURSO DEFERIDO

Porto Alegre, 8 de março de 2010.
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RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO Nº 59.
4. O RECURSO

Pedem os recorrentes que o gabarito da questão 59 seja alterado. 

5. RESPOSTA

São válidas as observações que outras alternativas contém etapas que contemplam temas tratados no enunciado. No entanto, a banca não concorda que haja uma alteração no gabarito uma vez que nenhuma das alternativas engloba todos os temas. São mais procedentes os recurso de candidatos alertando que, segundo o quadro da página 7 do artigo “Marketing e Performance no Setor Bancário Brasileiro”, duas alternativas, referentes a estágios do plano estratégico de marketing, parecem dividir os pontos colocados no enunciado (canais de vendas, territórios trabalhados, produtos e segmentos de mercado). Essas alternativas seriam a “a” e a “d”. 

6. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, não há condições de dar provimento aos recursos dos candidatos que solicitam alteração de gabarito. No entanto, também pelo que já foi colocado, cabe informar que a questão 59 está anulada.

RECURSO INDEFERIDO

Porto Alegre, 8 de março de 2010.

[image: image10.jpg]



____________________________________________

Assinatura da Banca

RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTES À QUESTÃO Nº 60.
7. O RECURSO

Pedem os recorrentes que o gabarito da questão 60 seja alterado. 

8. RESPOSTA

Por questão de imparcialidade, não serão levadas em conta as considerações e conclusões pessoais de cada candidato. O conhecimento solicitado na questão não se refere a desempenho geral e sim à performance do pessoal de vendas. Mesmo quando é colocada uma proposta de mensuração base da performance, esta não é o lucro, mas o lucro liquido dividido pelo total de clientes ou segmentos. Para ilustrar: se o Banco 1 teve, em 2009, um lucro líquido de R$ 90.000.000, e o Banco 2, um lucro de R$ 60.000.000, não está evidenciado que a performance do Banco 1 foi superior. No caso do Banco 1 possuir 3.000.000 clientes, e o Banco 2, 1.500.000 clientes, constatamos que, pela proposta dos autores, o Banco 2 obteve melhor performance geral por conseguir mais lucro por cliente, mesmo tendo menos lucratividade e menos correntistas (B1 = R$ 30; B2 = R$ 40). Por esta demonstração, as alternativas “d” e “e” não respondem à questão 60. Nem lucro líquido, nem o número de correntistas, ainda mais isoladamente, servem para mensurar quantitativamente o desempenho do pessoal de vendas. Já a alternativa “a”, a opinião dos clientes por meio de entrevista, em nenhuma hipótese seria a resposta correta, pois a entrevista é um método exploratório de pesquisa onde os entrevistados falam livremente a partir de perguntas abertas. Não pode ser tabulada em números, nem receber tratamento probabilístico, não sendo, portanto, uma mensuração quantitativa. Seria diferente se o instrumento de coleta fosse um questionário, que apresenta perguntas fechadas ou objetivas. 

Como analisar não é o mesmo que mensurar, o tipo de análise da performance do pessoal de vendas (subjetiva) não é incompatível com a forma de mensuração quantitativa proposta no artigo. Pode-se inclusive converter a qualificação em números: anos de escolaridade, número de cursos, anos de experiência, classificação obtida em concurso, escore alcançado nos testes de proficiência em espanhol e inglês, etc. A análise não pode ser objetiva, pois os números não são considerados definitivos para explicar desempenho humano. Também não é correto desvincular a qualificação dos funcionários do lucro das empresas. Via de regra, devemos assumir a seguinte relação: melhor qualificação significa melhores resultados. 

9. CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, não há condições de dar provimento aos recursos dos candidatos que solicitam alteração de gabarito.

RECURSO INDEFERIDO

No entanto, também pelo que já foi colocado, cabe informar que a questão 60 está anulada pelos seguintes motivos:

 I –  O termo “qualificação” na alternativa “b” pode ter confundido os candidatos, mesmo aqueles que estudaram o artigo, em relação ao conteúdo do enunciado, que solicita mensuração quantitativa.

II – A alternativa dada como correta (“b”) remete imediatamente ao pessoal (recursos humanos) em geral e não ao pessoal de vendas.  

Porto Alegre, 8 de março de 2010.
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